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É ao redor das capitais que o Brasil mais cresce e, por causa desse adensamento populacional, tem
sido justamente nas regiões me­­tropolitanas a maior demanda por serviços públicos, em especial
educação e saúde. Mas como os municípios postos à sombra das capitais normalmente têm um
orçamento magro, a qualidade de vida dessa população acaba sendo baixa e, não por acaso,
nesses espaços se formou a maioria dos bolsões de pobreza do país.

É ao redor das capitais que o Brasil mais cresce e, por causa desse adensamento populacional, tem
sido justamente nas regiões me­­tropolitanas a maior demanda por serviços públicos, em especial
educação e saúde. Mas como os municípios postos à sombra das capitais normalmente têm um
orçamento magro, a qualidade de vida dessa população acaba sendo baixa e, não por acaso,
nesses espaços se formou a maioria dos bolsões de pobreza do país. Relatório do Instituto de
Pes­quisa Econômica Aplicada (Ipea), publicado neste mês, analisa a diferença discrepante entre a
alta taxa de crescimento das regiões metropolitanas e a baixa arrecadação orçamentária municipal.
O cruzamento desses dados mostra que o Brasil terá de encontrar uma maneira para resolver esse
problema social que tende a se intensificar. “Os municípios da região me­­tropolitana não têm
estrutura suficiente para dar conta de algumas respostas, principalmente na gestão administrativa.
Muitos não conseguem nem preencher um documento para batalhar por uma verba para alguma
política pública urgente”, afirma o responsável pelo relatório, o urbanista Bernardo Alves Furtado.
Foram analisados nove estados (em cada um, os dados retratam a capital, a região metropolitana e
as cidades do interior). A escolha dessas unidades federativas se deu porque juntas elas
concentram 64% de todos os pobres do Brasil. Entre 2000 e 2010, algumas regiões metropolitanas
cresceram mais do que a média nacional (1,17%), caso de Salvador (2,98%), São Paulo (1,24%),
Fortaleza (2,31%), Belo Horizonte (1,6%) e Curitiba (1,99%). Só a região metropolitana de Curitiba,
por exemplo, cresceu num ritmo três vezes maior que o restante do estado, mas a receita
orçamentária per capita dos municípios que a integram foi a menor: R$ 1.298 por pessoa, contra R$
1.592 das cidades do interior e R$ 2.187 da capital. O relatório do Ipea conclui que, em média, as
periferias brasileiras auferem apenas 56% da renda de suas capitais. Baixa arrecadação
“Infelizmente o país tende a concentrar a pobreza ao redor das grandes cidades e isso gera
consequências maléficas no que diz respeito à violência urbana”, afirma o economista Rogério
Baueri. Se­­gundo o economista, dois fatores principais explicam o problema: primeiro porque as
cidades da re­­gião metropolitana geralmente são dormitórios (a população usa o local só para
dormir), são moradores de baixa renda e isso faz com que os municípios tenham uma baixa
arrecadação, ou seja, um dos tributos consideráveis em um orçamento municipal, o Imposto Predial
Territorial Urbano (IPTU), é pequeno porque o valor de mercado das residências dessas famílias
costuma ser baixo, sem falar das casas irregulares. O segundo ponto diz respeito ao Fundo de
Participação dos Municípios (FPM), que costuma ser a principal arrecadação municipal no país –
verba oriunda do governo federal. “O dinheiro transferido costuma ocorrer por faixas populacionais
até no máximo 200 mil pessoas. Ou seja, se tenho uma cidade com 200 mil habitantes e outra com
1 milhão de habitantes, o FPM é o mesmo para ambas, as duas recebem a mesma cota [a não ser
que seja capital]. Isso quer dizer que cidades grandes [ou em crescimento] recebem baixo FPM”,
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explica Boueri. O governo federal pode fazer transferências voluntárias, fora o que está previsto pelo
FPM, para esses municípios, mas o problema é que essas cidades precisam ter projetos para
apresentar. “Temos cidades da região metropolitana de Curitiba que não têm nem engenheiro no
seu quadro funcional, por isso muitas não conseguem nem começar um projeto para uma obra”,
afirma o presidente da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (Co­­mec), Rui Hara. Ele
discorda da pesquisa e diz que os dados estão mascarados. “A população não está migrando para
as cidades que têm menos receita orçamentária. Pelo menos no Paraná, as cidades que mais
cresceram nos últimos dez anos foram aquelas com boa geração de emprego, que têm pólos
industriais ou petrolíferos, como São José dos Pinhais e Araucária. Aliás, esses dois municípios têm
atraído mão de obra da capital paranaense também”, diz. Paraná Hara explica que analisar a região
metropolitana como um único bloco é complicado porque há cidades com boa arrecadação
municipal e outras com baixa re­­ceita. “Não dá para dizer que a região metropolitana tem baixa
renda por si só”, afirma. No Pa­­raná, na região metropolitana do Vale do Ribeira, há ainda cidades
isoladas por estradas de chão. “Os municípios não industrializados têm dificuldade muito grande,
porque onde tem indústria, tem trabalho, geração de renda e de impostos. Nestas, é difícil levantar
um dinheiro até para asfaltar as ruas, por exemplo.” Para o especialista em finanças François
Bremaeker, a receita dos municípios é um nó que precisa ser desatado, porque só as capitais de
São Paulo e Rio de Janeiro concentram, sozinhas, 30% das receitas tributárias mu­­nicipais do país.
Esta notícia foi publicada em 27/06/2011 do sítio Gazeta do Povo . Todas as informações nela
contida são de responsabilidade do autor.
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